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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JURACI FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A 

CONDUTA DE PORTE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE PARA 

CONSUMO PRÓPRIO. EXCEPCIONALIDADE DO CASO DOS 

AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Lei n. 11.343/2006 não determina parâmetros seguros de 

diferenciação entre as figuras do usuário e a do pequeno, médio ou 

grande traficante, questão essa, aliás, que já era problemática na lei 

anterior (Lei n. 6.368/1976).

2. Na espécie em julgamento, não constam dos autos elementos mínimos 

capazes de embasar a condenação por tráfico de drogas, haja vista a 

pequena quantidade de substância entorpecente apreendida com o 

acusado, bem como a ausência de provas concretas sobre a traficância. 

3. Especificamente no caso dos autos, a conclusão pela desclassificação 

da conduta imputada ao réu para o delito descrito no art. 28 da Lei n. 

11.343/2006 não demanda o revolvimento de matéria fático-probatória.  

O caso em análise, diversamente, requer apenas a revaloração de fatos 

incontroversos e das provas que já foram devidamente colhidas ao longo 

de toda a instrução probatória.

4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 28 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava da decisão de fls. 383-

388, em que conheci do agravo para dar provimento ao recurso especial a fim de 

desclassificar a conduta imputada ao réu para o delito descrito no art. 28, caput, da 

Lei n. 11.343/2006.

No regimental, o agravante alega a existência de provas suficientes para 

a configuração do delito de tráfico de drogas. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pelo agravante, entendo que 

não lhe assiste razão.

O cerne da controvérsia cinge-se a saber se a conduta perpetrada pelo réu 

se amolda ao tipo previsto no art. 28, caput, da Lei n. 11.343/2006 ou ao delito de 

tráfico de drogas (art. 33, caput, da mesma lei) – como postula o Ministério 

Público.

Não se desconhece o entendimento pacífico da jurisprudência – tanto 

deste Superior Tribunal quanto do Supremo Tribunal Federal – de que a pretensão 

de desclassificação de um delito em recurso especial exige, em regra, o 

revolvimento do conjunto fático-probatório produzido nos autos, providência 

incabível, em princípio, na via recursal, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

Decerto que, no processo penal brasileiro, em razão do sistema da 

persuasão racional, o juiz forma sua convicção "pela livre apreciação da prova" 

(art. 155 do CPP), o que o autoriza a, observadas as limitações processuais e éticas 
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que informam o sistema de justiça criminal, decidir livremente a causa e todas as 

questões a ela relativas, mediante a devida e suficiente fundamentação.

Na espécie, contudo, entendo que as instâncias ordinárias não apontaram 

elementos suficientes para concluir pela prática do delito de tráfico de drogas, 

senão vejamos.

O Juiz sentenciante entendeu pela condenação do réu pelo crime previsto 

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, com base nos seguintes fundamentos (fls. 

194-201):

Compulsado detidamente os autos, extrai-se que a materialidade 
do crime resta comprovada pelo conjunto probatório apresentado, 
mormente pelo laudo toxicológico definitivo constante do ID 
90899025.
Quanto à autoria do delito imputado ao réu, não existem dúvidas 
no que toca à mesma, tendo em vista o conjunto probatório 
carreado aos autos.
Com efeito, as testemunhas arroladas pelo MP, ALBERTO 
MARTINS DE SOUZA, ERISSON FARIAS LAURENTINO e 
LUCRÉCIO DA SILVA TEIXEIRA, todos policiais militares, em 
juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, de forma 
firme, segura e convincente, declararam, em harmonia com as suas 
declarações prestadas em sede inquisitorial, em síntese, que 
estavam em rondas pelo bairro da Terra Firme e ao adentrar 
à rua 24 de dezembro, local conhecido como o “Shopping da 
droga”, os mesmos se depararam com o réu o qual 
foi abordado pelos policiais, tendo sido encontrado em poder 
do réu uma certa quantidade de drogas ilícitas, sendo que o 
aludido réu confessou que a droga ilícita encontrada em seu 
poder seria para a comercialização.
O réu, em juízo, negou o crime que lhe foi imputado.
É consabido que o depoimento do servidor público, no caso sub 
examen, de policiais, no uso de suas atribuições, merece 
credibilidade, sendo que a defesa não obrou provar qualquer 
atitude facciosa dos policiais ouvidos em juízo sob o crivo do 
contraditório, nos termos do art. 156, do CPP. Aliás, seria um 
contrassenso o Estado credenciar pessoas para a função policial e 
depois negar-lhes crédito quando dão conta de suas diligências.
Assim, o depoimento de policiais constitui meio de prova idôneo a 
dar azo à condenação, principalmente quando corroborado em 
juízo, como ocorreu na espécie.
[...] Acrescente-se a isso, que o fato de que não terem sido 
encontrados petrechos para o crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes, não afasta, por si só, o delito previsto no art. 33, 
caput, da Lei n.º 11.343/06. Neste diapasão, a jurisprudência pátria 
reconhece o delito de tráfico de drogas, mesmo nos casos em que 
não são encontrados petrechos para o preparo da droga.
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O Tribunal de origem manteve a decisão conforme abaixo aduzido (fls. 

299-300, destaquei):

A defesa requereu a absolvição por falta de provas. Todavia, a 
materialidade encontra-se comprovada por meio do laudo 
toxicológico definitivo, o qual testou positivo para o 
entorpecente conhecido como “cocaína”, após exame dos 61 
embrulhos plásticos apreendidos, pesando o total de 15,0 
gramas.
Igualmente, a autoria está configurada pelos depoimentos dos 
policiais que realizaram a prisão do apelante, os quais 
confirmaram em juízo a versão da acusação. Os policiais 
militares ALBERTO MARTINS DE SOUZA, ERISSON FARIAS 
LAURENTINO e LUCRÉCIO DA SILVA TEIXEIRA, 
esclareceram que, “[...]estavam em rondas pelo bairro da Terra 
Firme e ao adentrar à rua 24 de dezembro, local conhecido como o 
“Shopping da droga”, os mesmos se depararam com o réu o qual 
foi abordado pelos policiais, tendo sido encontrado em poder do 
réu uma certa quantidade de drogas ilícitas, sendo que o aludido 
réu confessou que a droga ilícita encontrada em seu poder seria 
para a comercialização [...]” (ID – 15427960).
Os depoimentos, somados as circunstâncias que ocorreram o 
flagrante, a apreensão da cocaína, e o modo de confecção dos 
embrulhos dos entorpecentes, mostram que o apelante 
efetivamente se dedicava ao comércio de substâncias ilícitas.
 

É imperioso o registro de que a Lei n. 11.343/2006 não 

determina parâmetros seguros de diferenciação entre as figuras do usuário e a do 

pequeno, médio ou grande traficante, questão essa, aliás, que já era problemática 

na lei anterior (n. 6.368/1976) – e que continua na legislação atual.

Não por outro motivo, a prática nos tem evidenciado que a concepção 

expansiva da figura de quem é traficante acaba levando à inclusão, nesse conceito, 

de cessões altruístas, de consumo compartilhado, de aquisição de drogas em 

conjunto para consumo próprio e, por vezes, até de administração de substâncias 

entorpecentes para fins medicinais.

No caso, conforme visto, as instâncias ordinárias concluíram pela 

condenação do réu em relação à prática do crime de tráfico de drogas, com 

fundamento, basicamente, na quantidade de drogas apreendidas em ponto 

conhecido pelo tráfico de drogas.
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No entanto, as circunstâncias do caso não permitem concluir pela 

traficância: a abordagem do réu ocorreu devido a patrulhamento de rotina; a 

quantidade de drogas encontrada (15 g de cocaína) foi bastante reduzida e 

perfeitamente compatível com o mero uso de entorpecentes e, apesar de não 

haver sido encontrado objetos que indicasse o uso de drogas, também não foram 

apreendidos materiais típicos para o preparo e comercialização de 

entorpecentes, tampouco balança de precisão, caderneta de anotações de 

venda de drogas ou rádio comunicador.

O fato de o local ser conhecido pela venda de drogas, por si só, não 

autoriza presumir que todo indivíduo ali encontrado com entorpecentes seja 

traficante, uma vez que ponto de venda é também, por imperativo lógico, ponto de 

compra; assim, tal circunstância não é suficiente, isoladamente, para demonstrar 

que as drogas apreendidas com o réu eram voltadas à entrega para terceiros.

Além disso, o paciente não foi flagrado ou observado em ação de 

comercialização da droga, expondo à venda, entregando ou fornecendo 

substâncias entorpecentes a consumo de terceiros e o usuário, que poderia 

confirmar a ocorrência do tráfico.

Assim, a despeito de haver sido encontrada droga em poder do réu – em 

pequena quantidade, reforce-se – e não obstante os relatos dos agentes, considero 

que os elementos produzidos ao longo da instrução criminal não conseguiram 

afastar a versão da defesa de que a droga apreendida se destinava a consumo 

próprio.

Além disso, a confissão informal, isoladamente, não pode servir de 

arrimo à condenação , sendo certo que este Superior Tribunal inclusive assim já se 

manifestou: "A eventual confissão extrajudicial obtida por meio de depoimento 

informal, sem a observância do disposto no inciso LXIII, do artigo 5º, da 

Constituição Federal, constitui prova obtida por meio ilícito, cuja produção é 

inadmissível nos termos do inciso LVI, do mencionado preceito" (HC n. 

22.371/RJ, Rel. Ministro Paulo Gallotti, 6ª T., DJe 31/3/2003).
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Em síntese, entendo que o Ministério Público não se desincumbiu do 

ônus de provar o tráfico de drogas. O que se tem, com base nos elementos 

coligidos aos autos é uma avaliação subjetiva sobre eventual traficância praticada 

pelo acusado, a partir de elementos insuficientes para lastrear uma condenação a 

pena tão grave.

Ao funcionar como regra que disciplina a atividade probatória, a 

presunção de não culpabilidade preserva a liberdade e a inocência do recorrido 

contra juízos fundados em mera probabilidade, determinando que somente a 

certeza, além de qualquer dúvida razoável (beyond a reasonable doubt), pode 

lastrear uma condenação.

A presunção de inocência, sob tal perspectiva, impõe ao titular da ação 

penal todo o ônus de provar a acusação, quer a parte objecti, quer a parte subjecti. 

Não basta, portanto, atribuir a alguém conduta cuja compreensão e subsunção 

jurídico-normativa decorre de avaliação pessoal de agentes do Estado, e não dos 

fatos e das circunstâncias objetivamente demonstradas.

Em decorrência da presunção de inocência, em sua vertente de regra 

probatória, não se pode transferir ao acusado a prova do que o Ministério Público 

afirma na imputação original e, no particular, não se pode depreender a prática do 

crime mais grave – tráfico de drogas – tão somente a partir da apreensão de droga 

em poder do réu. 

Apenas por cautela, faço a observação de que nada impede que um 

portador de 1g de crack, a depender das peculiaridades do caso concreto, possa ser 

responsabilizado pelo delito de tráfico de drogas. Pode, evidentemente, estar 

travestido de usuário, até o ponto em que, contrastado pelas provas efetivamente 

produzidas ao longo da instrução criminal, venha a ser condenado pelo comércio 

espúrio.

No entanto, no caso ora em análise, a ausência de diligências 

investigatórias que apontem, de maneira inequívoca, para a narcotraficância por 

parte do acusado evidencia ser desautorizada a condenação pelo delito previsto no 
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art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, considerados os fundamentos já 

exaustivamente delineados anteriormente.

Enfatizo também que, ao contrário do alegado pelo Ministério Público, a 

conclusão pela desclassificação da conduta imputada ao réu para o delito descrito 

no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 não demanda o revolvimento de matéria fático-

probatória, procedimento vedado no recurso especial, consoante a Súmula n. 7 do 

STJ.

O caso em análise, diversamente, requer apenas a revaloração de fatos 

incontroversos – já referidos linhas atrás, os quais estão delineados nos autos – e 

das provas que foram devidamente colhidas ao longo de toda a instrução 

probatória. 

Depende, ademais, da definição, meramente jurídica, acerca da 

interpretação a ser dada sobre os fundamentos apontados pelas instâncias de 

origem para condenar o acusado pela prática do crime de tráfico de drogas, vis-à-

vis os elementos (subjetivos e objetivos) do tipo penal respectivo.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JURACI FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JURACI FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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